
 PARECER Nº  1109 , DE  2008

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROCESSO RGL 00532/2008

O Senhor Presidente desta Comissão remeteu ao Senhor Presidente da Assembléia, através do Ofício CTC 06/2008, documento elaborado pelo Sr. Edson Pereira Bueno Leal, que suscita possível contradição entre o mandamento de Decreto e Portaria editados pelo Poder Executivo.

A presente documentação foi autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 11  do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que os argumentos demonstrados pelo usuário do transporte público, no sentido de que a Portaria Artesp 12 de 28.09.2005  quando regulamentou o Decreto nº 30.945, de 12/12/89, são verdadeiros porque  ao invés de baixar instruções sobre andamento dos serviços ou para transmitir determinações aos cidadãos em geral ou a particulares diretamente interessados, não reuniu traços de generalidade e coatividade, mas sim de novidade.

A referida Portaria excluiu os alunos e professores do curso de pós-graduação das escolas oficiais e oficializadas abrangidas pelo Decreto 30.945 de 12/12/89, quando na sua redação concedeu o desconto de 50% nos preços das passagens, nos deslocamentos entre a escola e sua residência, aos alunos do ensino fundamental e médio, e nos níveis superiores de graduação das citadas instituições.

A portaria atua “secundum legem”. Interpreta o texto legal com fins de executá-lo. Portanto, não tem vida autônoma. Não pode ela contrariar princípios gerais do direito, como o da igualdade de todos perante a lei; não pode encerrar qualquer dispositivo de caráter particular, conflitante com dispositivo paralelo do diploma anterior ao qual se refere; não pode ab-rogar ou modificar normas contidas no texto básico dinamizado; não pode criar direitos novos ou obrigações novas, não estabelecidos no texto básico; não pode ordenar ou proibir o que o texto fundamental ordena ou não proíbe; não pode facultar, ou proibir diversamente do que o texto básico estabelece.

A doutrina consagra a idéia que onde a portaria inova, criando, inaugurando regime jurídico disciplinador de um instituto é ilegal, pois, suscetível de censura jurisdicional.  Assim, modificação substancial em regime jurídico a ponto de inová-lo é interdito à portaria. Não existe, portanto, um só ato administrativo que se sobreponha à lei.

Desta forma, propomos à deliberação dos nobre pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, no sentido de que sejam tomadas as providências necessárias, por meio dos órgãos competentes, para que seja implantado o desconto previsto pelo Decreto 30.945, de 12/12/89 aos alunos e professores de pós-graduação das escolas oficiais e oficilizadas do estado de São Paulo, restringido pela Portaria  nº  12/05 da Artesp.”

É o nosso parecer.

a) Campos Machado – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 2-4-2008

a) Aldo Demarchi – Presidente
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